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Trata o processo do Procedimento Licitatório 2011, na 
modalidade de Pregão Presencial nº 100//2011, realizado pela Prefeitura Municipal 
de Paranaíba-MS, cujo  objetivo é a contratação de Empresa para o fornecimento de 
material hospitalar. 

A 6ª Inspetoria de Controle Externo examinou a docu-
mentação acostada e através de sua Análise Conclusiva às fls. 618 a 621, opinou 
pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório (1ª fase) aqui em exame.  

O Ministério Público de Contas proferiu seu Parecer à 
fl. 623, onde constatou que assiste razão a Equipe Técnica desta Corte, desta forma 
opinou pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial.  

 

É o Relatório. 
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Observados os requisitos legais, uma vez que os do-
cumentos acostados comprovam a legalidade deste procedimento licitatório DECI-
DO,com base no artigo 13, inciso V c/c o artigo 311, inciso I e artigo 312 inciso I, to-
dos do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, pela Legalidade e Regularidade 
do procedimento licitatório 2011, na modalidade de Pregão nº 100/2011. 

Determino a remessa dos autos ao Cartório para as 
providências regimentais e, após, à Inspetoria competente, na forma do que dispõe 
o artigo 4º da OTI DGGM/PRES nº 03/2010. 

 

É a DECISÃO. 

 

Campo Grande, 03 de maio de 2012. 

 

 

Conselheira Marisa Serrano  
R E L A T O R A 
 
 
 
 

Mlm 

 


		MARISASERRANO@TCE.MS.GOV.BR
	Campo Grande-MS
	Assinatura




